
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.901 - PR 
(2011/0049713-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : PARNAPLAST INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA 
ADVOGADO : MARCOS WENGERKIEWICZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 
JULGADO. INCONFORMAÇÃO COM A TESE ADOTADA PELA 
SEGUNDA TURMA.

1. A embargante, inconformada, busca efeitos 
modificativos, com a oposição destes embargos declaratórios, uma vez 
que pretende ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com 
sua tese. 

2. A omissão, contradição e obscuridade suscetíveis de 
serem afastadas por meio de embargos declaratórios são as contidas 
entre os próprios termos do dispositivo ou entre a fundamentação e a 
conclusão do acórdão embargado, o que não ocorre neste caso.

3. Consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso 
especial, caberão embargos de divergência, e não embargos de 
declaração, das decisões da Turma que divergirem entre si ou de decisão 
da mesma Seção. 

Embargos de declaração rejeitados e aplicação de multa 
no importe de 1% (um por cento) sobre o valor da causa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
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Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.901 - PR 
(2011/0049713-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : PARNAPLAST INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA 
ADVOGADO : MARCOS WENGERKIEWICZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela FAZENDA 
NACIONAL contra acórdão da Segunda Turma que rejeitou os primeiros embargos de 
declaração da embargante, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 694/695):

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS 
VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE 
DE EFEITOS INFRINGENTES. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para 
modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
acórdão. 

2. Não há qualquer contradição no acórdão embargado, visto a 
clareza solar com que assevera o caráter infraconstitucional da 
questão trazida nos autos, qual seja, a contribuição ao INCRA, 
colacionando inúmeros precedentes: RE 540.304 AgR, Rel. Min. 
Cezar Peluso, Segunda Turma, DJe 25.3.2010; AI 612.433 AgR, Rel. 
Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, DJe 22.10.2009; REsp 
902.349/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 3.8.2009; REsp 
977.058/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 10.11.2008; 
AgRg no REsp 597.069/SC, Rel. Ministro  Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 25.11.2008.

3. A embargante, inconformada, busca, com a oposição destes 
embargos declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. 

4. A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a 
contradição, omissão ou obscuridade, porventura existentes, só 
ocorre entre os termos do próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e 
o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não ocorreu no presente 
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caso.
5. Conforme consignado na decisão embargada, a alegada 

violação dos arts. 5º, caput, e inciso XXXV; 102, caput e inciso III, 
"a"; 149, 150, inciso II, 194, inciso II; e 195, da Constituição Federal 
não pode ser analisada por recurso especial, porque descabe ao STJ 
examinar na via especial, sequer a título de prequestionamento, 
eventual violação de dispositivo constitucional - tarefa reservada ao 
Supremo Tribunal Federal.

Embargos de declaração rejeitados."

Insiste a embargante na existência de vícios  no julgado, porquanto "No 
caso, omite-se a decisão quanto à consideração de precedente em sentido contrário 
da 1ª Turma desta Corte, que deu solução diametralmente oposta a caso idêntico, 
que seja, o REsp nº. 1.157.896/PR. (...)" (e-STJ fl. 712).

Pugna, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos  
infringentes ao acórdão embargado, bem como a inversão dos ônus de sucumbência.

A embargada sustenta que o instrumento manejado pela embargante não 
é o meio hábil a satisfazer a pretensão recursal apresentada. Aduz que "analisando-se a 
peça da União, constatamos que os embargos são manifestamente descabidos. 
Aliás, se o objetivo é o de confrontar o julgado com outro precedente deste 
Egrégio, por óbvio que o recurso cabível é o de embargos de divergência." (e-STJ 
fls. 719)  

É, no essencial, o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.901 - PR 
(2011/0049713-3)

  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 
JULGADO. INCONFORMAÇÃO COM A TESE ADOTADA PELA 
SEGUNDA TURMA.

1. A embargante, inconformada, busca efeitos 
modificativos, com a oposição destes embargos declaratórios, uma vez 
que pretende ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com 
sua tese. 

2. A omissão, contradição e obscuridade suscetíveis de 
serem afastadas por meio de embargos declaratórios são as contidas 
entre os próprios termos do dispositivo ou entre a fundamentação e a 
conclusão do acórdão embargado, o que não ocorre neste caso.

3. Consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso 
especial, caberão embargos de divergência, e não embargos de 
declaração, das decisões da Turma que divergirem entre si ou de decisão 
da mesma Seção. 

Embargos de declaração rejeitados e aplicação de multa 
no importe de 1% (um por cento) sobre o valor da causa.

  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

A embargante, inconformada, busca efeitos modificativos com a oposição 
destes embargos declaratórios, uma vez que pretende ver reexaminada e decidida a 
controvérsia de acordo com sua tese. 

Todavia, é cediço que a omissão, contradição e obscuridade suscetíveis 
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de serem afastadas por meio de embargos declaratórios são as contidas entre os 
próprios termos do dispositivo ou entre a fundamentação e a conclusão do acórdão 
embargado. 

Aduz a embargante que houve omissão no presente julgado, porquanto 
não se considerou o julgamento do REsp n. 1.159.896/PR, no qual, na análise de caso 
idêntico, fixou-se entendimento oposto ao dos presentes autos.

Com efeito verifica-se que a valoração da matéria debatida, houve 
tomada de posição contrária aos interesses dos embargantes. 

Ocorre que o recurso de embargos de declaração não tem a finalidade de 
confrontar julgados ou teses dissonantes e, por conseguinte, dirimir eventual divergência 
acerca da matéria em exame. A pretensão ora fixada deve ser oposta por recurso 
específico a ser dirimido pela 1ª Seção nos termos do Regimento Interno desta Corte 
Superior.

Consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso especial, caberão 
embargos de divergência, e não embargos de declaração, das decisões da Turma que 
divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção. 

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRETENSÃO DE UNIFORMIZAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
PRETENSÃO NITIDAMENTE INFRINGENTE.

1. Não se admitem os aclaratórios quando a pretensão 
externada pelo embargante é nitidamente infringente, vale dizer, de 
reforma das conclusões obtidas no julgado.

2. Os embargos de declaração não são o meio processual 
adequado para se obter a uniformização de jurisprudência, já que 
existe, para esta pretensão, recurso próprio, de nome semelhante, 
mas de efeitos totalmente diversos: os embargos de divergência.

3. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no REsp 1.195.774/ES, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 15.3.2011, DJe 25.3.2011.)
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"PROCESSUAL CIVIL. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO.  
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação 
do julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem 
como para sanar possível erro material existente na decisão.

2. A alteração da jurisprudência posteriormente ao julgado não 
é, por si só, causa de acolhimento de embargos de declaração, uma 
vez que não importa necessariamente em omissão, obscuridade ou 
contradição do decisum atacado.

3. Consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso especial, 
caberão embargos de divergência, e não embargos de declaração, 
das decisões da Turma que divergirem entre si ou de decisão da 
mesma Seção.

Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 851.704/PR, Rel. Min. 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14.12.2010, DJe 
2.2.2011.)

Como já pronunciado na Segunda Turma, "Tribunal não é órgão de 
consulta, não se prestando a responder questionamentos efetuados pela parte que 
deixa de apontar, nas razões de seus embargos declaratórios, a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no corpo de acórdão embargado." (EDcl no 
REsp 621.315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
11.9.2007, DJ 23.10.2007.) 

A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a contradição, 
omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorre entre os termos do próprio 
acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não 
ocorreu no presente caso. 

Nesse sentido: 

"Ausentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, inexistindo 
omissão, contradição ou obscuridade, não merecem acolhida os 
embargos que se apresentam com nítido caráter infringente, onde se 
objetiva rediscutir a causa já devidamente decidida."

(EDcl no AgRg no Ag 807.606/GO, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 12.4.2011, DJe 15.4.2011.)
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"Decididas as questões suscitadas, não há falar em violação do 
artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os 
embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento 
explícito ou à revisão do julgado sob outros fundamentos."

(AgRg no REsp 1.191.742/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, julgado em 18.11.2010, DJe 16.12.2010.)

Destarte, diante do caráter manifestamente protelatório dos presentes 
embargos de declaração, deve ser aplicada multa à embargante, no importe de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa, com base no art. 538, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, sendo que referido percentual tem efeito pedagógico, não punitivo. 

Ademais, a jurisprudência do STJ é assente no sentido de condenar a 
prática de interposições reiteradas de recurso, com o fito nitidamente protelatório, 
verbis: "tendo em vista o caráter manifestamente protelatório dos embargos 
declaratórios opostos no Tribunal de origem, mostra-se inviável o afastamento da 
multa aplicada, nos termos do art. 538, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil. Recurso especial improvido." (REsp 478.230/PB, relatado por este Magistrado, 
Segunda Turma, julgado em 8.5.2007, DJ 21.5.2007)

Precedente: "diante do caráter manifestamente protelatório dos 
presentes embargos de declaração, deve ser aplicada multa à embargante, no 
importe de 1% sobre o valor da causa, com base no artigo 538, parágrafo único, 
do Código de Processo Civil.  Embargos de declaração rejeitados. Multa à 
embargante, no importe de 1% sobre o valor da causa." (EDcl nos EDcl nos EDcl 
no REsp 612.297/PE, relatado por este Magistrado, Segunda Turma, julgado em 
24.4.2007, DJ 9.5.2007.)

A título de reforço:

"PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
INFUNDADOS.

1. Inviáveis os declaratórios em que a recorrente se limita a 
rediscutir a matéria já examinada, não articulando razões com vistas 
a demonstrar a configuração de qualquer das hipóteses do art. 535 
do CPC.

2. A reiterada interposição de injustificáveis embargos pode 
acarretar a aplicação da multa do art. 538, parágrafo único do 
CPC.

3. Embargos de declaração rejeitados."
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(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 798.029/DF, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 15.5.2007, DJ 28.5.2007.)

Ante o exposto, ausentes as específicas hipóteses do art. 535 do CPC, 
rejeito os embargos de declaração e aplico multa à embargante, no importe de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0049713-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.240.901 / PR

Números Origem:  200170000270745       200904000332346

PAUTA: 23/08/2011 JULGADO: 23/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PARNAPLAST INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA
ADVOGADO : MARCOS WENGERKIEWICZ E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : PARNAPLAST INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA
ADVOGADO : MARCOS WENGERKIEWICZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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